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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
 
Doença ocupacional. Construção Civil. Pedreiro que desenvolveu hérnia de disco. 
Responsabilidade objetiva. Configuração.  
Em razão do peso e das posições de flexão e rotação realizadas pela coluna vertebral, é inegável o 
risco ergonômico a que exposto o trabalhador que desempenha a atividade de pedreiro e a 
possibilidade de adquirir doença profissional com comprometimento da coluna, como ocorreu na 
espécie, em que o reclamante desenvolveu hérnia de disco e se tornou totalmente incapacitado para 
a atividade. Assim, estabelecido o nexo causal entre a doença e a execução de atividade de risco, é 
devido o pagamento de indenização por danos morais, independentemente de haver culpa do 
empregador. Sob esse fundamento, a SBDI-I, por maioria, deu provimento aos embargos do 
empregado para, reconhecendo a responsabilidade objetiva do reclamado, restabelecer o acórdão do 
Tribunal Regional, no particular, e determinar o retorno dos autos à Turma a fim de que aprecie o 
recurso de revista do empregador quanto ao valor arbitrado à indenização por danos morais e 
materiais, como entender de direito. Vencidos os Ministros João Oreste Dalazen, Ives Gandra 
Martins Filho, Renato de Lacerda Paiva, Guilherme Augusto Caputo Bastos e Márcio Eurico Vitral 
Amaro. TST-E-RR-89900-22.2008.5.15.0082, SBDI-I, rel. Min. Alexandre Agra Belmonte, 
26.4.2018 
 
Fundação de Atendimento Sócio-Educativo do Rio Grande do Sul – FASE. Reajuste de 11,84% 
concedido apenas a alguns empregados. Equiparação salarial. Impossibilidade. Orientação 
Jurisprudencial nº 297 da SBDI-I. 
Da diretriz firmada no art. 37, XIII, da CF, extrai-se que é vedada a pretensão de equiparação 
salarial entre servidores públicos pertencentes aos quadros da Administração direta, autárquica ou 
fundacional, inclusive quando contratados pelo regime celetista. O objetivo da norma é assegurar e 
conformar a atuação da Administração Pública ao regime jurídico-administrativo a que está 
submetida, em especial, ao princípio da legalidade. Sob esse entendimento, e afastando a alegada 
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 297 da SBDI-I, a referida Subseção, por unanimidade, 
não conheceu do recurso de embargos interpostos pela reclamante contra a decisão que dera 
provimento ao recurso de revista da Fundação de Atendimento Sócio-Educativo do Rio Grande do 
Sul – FASE para restabelecer a sentença que julgou improcedente o pedido de diferenças relativas 
ao reajuste salarial de 11,84% aplicado a outros empregados de mesmo cargo e função, formulado 
com base no princípio da isonomia. TST-E-ED-RR-20098-28.2014.5.04.0018, SBDI-I, rel. Min. 
Cláudio Mascarenhas Brandão, 3.5.2018 
 

SUBSEÇÃO II ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
 
Mandado de segurança. Empresa em recuperação judicial. Depósito judicial anterior ao 
processamento da recuperação judicial. Não integração ao Juízo universal de falência. Valores à 
disposição do Juízo trabalhista.  
O depósito judicial efetuado antes do deferimento do processo de recuperação judicial desliga-se do 
patrimônio da empresa e assume o papel de garantia de uma futura execução, razão pela qual não 
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está à disposição do Juízo falimentar, mas do Juízo trabalhista. Sob esse entendimento, a SBDI-II, 
por maioria, deu provimento a recurso ordinário para denegar a segurança. Na espécie, não se 
vislumbrou direito líquido e certo da empresa em recuperação judicial a ver cassada ou suspensa a 
decisão que indeferiu a suspensão da reclamação trabalhista matriz, bem como a remessa dos valores 
depositados nos autos para a conta do Juízo da recuperação judicial. Vencidos os Ministros Renato 
de Lacerda Paiva, Alexandre Agra Belmonte e Douglas Alencar Rodrigues. TST-RO-94-
09.2016.5.20.0000, SBDI-II, rel. Min. Breno Medeiros, 24.4.2018 
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